
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2608321 - RS(2024/0121943-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MOISES DOS SANTOS ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : DECIO MARCONDES ROSSI
AGRAVADO : ZELIA ROSSI
ADVOGADOS : JEAN MARCEL DOS SANTOS - RS093021

CRISTIANO XAVIER BAYNE - RS046302
WAGNER CASSIANO ZENI - RS084952

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIS FERNANDO MARCONDES FARINATTI - RS026341

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL COM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de negativa de prestação jurisdicional (arts. 489 e 1.022 do
CPC), vedação ao reexame fático (Súmula n. 7 do STJ), consonância com a
orientação do STJ (Súmula n. 83 do STJ), inadequação da via para dilação
probatória, nulidades sem prejuízo e impenhorabilidade, e deficiência na
demonstração do dissídio, com aplicação da Súmula n. 83 do STJ às alíneas a e c.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que
desacolheu exceção de pré-executividade em execução de título extrajudicial.
3. A Corte de origem reafirmou a decisão monocrática, manteve a penhora por
ausência de nulidade, desproveu o agravo interno e desacolheu embargos de
declaração por inexistência de omissão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão e insuficiência de fundamentação (arts. 1.022, II, e 489,
§ 1º, IV, do CPC); (ii) saber se a penhora de valores inferiores a 40 salários
mínimos violou a impenhorabilidade do  IV e X, do CPC e se a matéria é art. 833,
de ordem pública cognoscível de ofício (art. 278 do CPC); (iii) saber se houve
violação aos arts. 131 e 458, II, do  e (iv) saber se há divergência CPC/1973;
jurisprudencial quanto ao alcance do  X, do CPC. art. 833,
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não há violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o Tribunal enfrentou as
alegações segundo o princípio da adstrição, com fundamentação suficiente,
afastando a negativa de prestação jurisdicional.

6. A impenhorabilidade do  X, do CPC não é matéria de ordem pública, art. 833,
exige alegação tempestiva pelo executado, e a sua suscitação apenas no agravo 

 configura inovação recursal; incide a Súmula n. 83 do STJ.interno/regimental

7. A alegação de violação aos arts. 131 e 458, II, do  não foi examinada CPC/1973
pelo Tribunal de origem, mesmo após embargos de declaração; incide a Súmula n.
211 do STJ.

8. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, ante a incidência da

Súmula n. 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo a

constitucional.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.

: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento

Tribunal enfrenta as questões segundo o princípio da adstrição, com

fundamentação suficiente (arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC). 2. Incide a

Súmula n. 83 do STJ, pois a impenhorabilidade do  X, do CPC não é de art. 833,

ordem pública, deve ser alegada tempestivamente e não pode ser conhecida de

ofício, sendo inviável a inovação recursal. 3. Aplica-se a Súmula n. 211 do STJ

por ausência de prequestionamento que impede o conhecimento de tese fundada

nos arts. 131 e 458, II, do  4. Prejudicado o dissídio,  CPC/1973. ante a incidência

da Súmula n. 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo a

constitucional.”

 CPC, arts. 1.022, 489, § 1º, IV, 278, 832, 833, IV,Dispositivos relevantes citados:
X, 854, § 1º, § 3º, I, § 5º, 525, IV, 917, II, 85, § 11;  arts. 131, 458, II; CPC/1973,
CF,  III, a, c. art. 105,

 STJ, Súmulas n. 83, 211; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgadoREsp n. 2.066.882/RS,
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em  STJ, AgRg no  relator Ministro Marco Buzzi, 2/10/2024;  AREsp n. 740.203/RJ,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 6/12/2016;  REsp n. 2.100.907/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/03/2026  09/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL COM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de negativa de prestação jurisdicional (arts. 489 e 1.022 do
CPC), vedação ao reexame fático (Súmula n. 7 do STJ), consonância com a
orientação do STJ (Súmula n. 83 do STJ), inadequação da via para dilação
probatória, nulidades sem prejuízo e impenhorabilidade, e deficiência na
demonstração do dissídio, com aplicação da Súmula n. 83 do STJ às alíneas a e c.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que desacolheu
exceção de pré-executividade em execução de título extrajudicial.
3. A Corte de origem reafirmou a decisão monocrática, manteve a penhora por
ausência de nulidade, desproveu o agravo interno e desacolheu embargos de
declaração por inexistência de omissão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão e insuficiência de fundamentação (arts. 1.022, II, e 489, §
1º, IV, do CPC); (ii) saber se a penhora de valores inferiores a 40 salários mínimos
violou a impenhorabilidade do  IV e X, do CPC e se a matéria é de ordem art. 833,
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pública cognoscível de ofício (art. 278 do CPC); (iii) saber se houve violação aos
arts. 131 e 458, II, do  e (iv) saber se há divergência jurisprudencial CPC/1973;
quanto ao alcance do  X, do CPC. art. 833,

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não há violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o Tribunal enfrentou as
alegações segundo o princípio da adstrição, com fundamentação suficiente,
afastando a negativa de prestação jurisdicional.

6. A impenhorabilidade do  X, do CPC não é matéria de ordem pública, art. 833,
exige alegação tempestiva pelo executado, e a sua suscitação apenas no agravo
interno/regimental configura inovação recursal; incide a Súmula n. 83 do STJ.

7. A alegação de violação aos arts. 131 e 458, II, do  não foi examinada CPC/1973
pelo Tribunal de origem, mesmo após embargos de declaração; incide a Súmula n.
211 do STJ.

8. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada, ante a incidência da Súmula

n. 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional a .

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso especial

e negar-lhe provimento.

: “1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento

Tribunal enfrenta as questões segundo o princípio da adstrição, com fundamentação

suficiente (arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC). 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ,

pois a impenhorabilidade do  X, do CPC não é de ordem pública, deve ser art. 833,

alegada tempestivamente e não pode ser conhecida de ofício, sendo inviável a

inovação recursal. 3. Aplica-se a Súmula n. 211 do STJ por ausência de

prequestionamento que impede o conhecimento de tese fundada nos arts. 131 e 458,

II, do  4. Prejudicado o dissídio,  CPC/1973. ante a incidência da Súmula n. 83 do STJ

quanto à interposição pela alínea  do permissivo constitucional a .”

 CPC, arts. 1.022, 489, § 1º, IV, 278, 832, 833, IV,Dispositivos relevantes citados:
X, 854, § 1º, § 3º, I, § 5º, 525, IV, 917, II, 85, § 11;  arts. 131, 458, II; CF, CPC/1973,

 III, a, c.art. 105,
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 STJ, Súmulas n. 83, 211; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgadoREsp n. 2.066.882/RS,

em  STJ, AgRg no  relator Ministro Marco Buzzi, 2/10/2024;  AREsp n. 740.203/RJ,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relatora 6/12/2016;  REsp n. 2.100.907/PR,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MOISES DOS

SANTOS ROSA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, por ausência de

negativa de prestação jurisdicional quanto aos arts. 489 e 1.022 do Código de

Processo Civil, por vedação ao reexame do conjunto fático-probatório (Súmula n. 7

do STJ), por consonância do acórdão recorrido com a orientação do STJ (Súmula n.

83 do STJ), e por inadequação da via quanto às teses que exigem dilação probatória,

incluindo nulidades processuais sem demonstração de prejuízo e impenhorabilidade;

bem como por deficiência quanto ao dissídio, aplicando-se, ainda, a Súmula n. 83 do

STJ à alínea a e à alínea c.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em agravo interno, nos autos de execução de título extrajudicial, em

que se discutiu exceção de pré-executividade.

O julgado foi assim ementado (fl. 486):

AGRAVO INTERNO. EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE. CITAÇÃO.
REAFIRMAÇÃO DA DECISÃO DO RELATOR. Inexistem razões de fato e de
direito que justifiquem o pedido de novo pronunciamento, considerando-se a ausência
de nulidade dos atos processuais apontados pela curadora especial antes de seu
ingresso na demanda. Decisão do Relator reafirmada pela Câmara. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
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Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

567):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.
PREQUESTIONAMENTO. Os embargos de declaração só se justificam nas causas
típicas da lei processual: obscuridade, omissão, contradição ou erro material. A
inexistência causas típicas determina o desacolhimento do recurso, porque todos as
alegações apresentadas pela parte agravante foram analisadas, observado o princípio
da adstrição. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 832 e 833, IV e X, do Código de Processo Civil, porque a penhora de R$ 337,45

teria incidido sobre valores absolutamente impenhoráveis por serem inferiores a 40

salários mínimos e por constituírem reserva financeira, ainda que em conta-corrente;

b) 278, do Código de Processo Civil, já que a nulidade absoluta da penhora deveria

ser reconhecida de ofício e não se sujeita à preclusão, sendo matéria de ordem

pública;

c) 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão

recorrido teria sido omisso e sem fundamentação adequada ao não enfrentar a tese de

impenhorabilidade e a nulidade absoluta da penhora, apesar de embargos de

declaração;

d) 131 e 458, II, do Código de Processo Civil de 1973, visto que o acórdão recorrido

teria deixado de analisar e resolver questões de fato e de direito relevantes à solução

da controvérsia.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a

impenhorabilidade, se desconstitua a penhora e se determinem a liberação e a

restituição dos valores; requer ainda o provimento do recurso para que se anule o

acórdão por negativa de prestação jurisdicional e se determine o retorno dos autos ao

Tribunal de origem para julgamento da matéria.
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É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que desacolheu exceção de pré-executividade em execução de título

extrajudicial.

I - Arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega negativa de prestação

jurisdicional, aduzindo omissão no acórdão quanto à impenhorabilidade de valores

inferiores a 40 salários mínimos e à nulidade absoluta da penhora, bem como

insuficiência de fundamentação por não enfrentar argumentos capazes de infirmar a

conclusão; sustenta ter oposto embargos de declaração para prequestionar a matéria.

O acórdão dos embargos registrou que todas as alegações foram

examinadas segundo o princípio da adstrição, e que a impenhorabilidade não foi

objeto do pedido no agravo de instrumento; consignou, ainda, a suficiência da

decisão monocrática e a inexistência de vício integrativo (fls. 572-573).

 Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl. 572):

Com relação a suposta omissão quanto a impenhorabilidade de valor, observo que

inexiste o vício alegado pela parte recorrente, porque referida matéria não foi objeto de

pedido do agravo de instrumento, descabendo a análise pela Autoridade Judicial,

segundo o princípio da adstrição, como dito anteriormente. Mesmo assim, em razão da

ausência de declaração de nulidade dos atos processuais praticados no juízo de origem,

eventual penhora restou mantida, ausente a alegada impenhorabilidade.

Assim, não há falar, na hipótese, em violação ao  do art. 1.022  CPC/2015,

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez
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que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,

solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante.

II - Arts. 278, 832 e 833, IV e X, do Código de Processo Civil

O recorrente afirma que a penhora sobre R$ 337,45 violou a regra de

impenhorabilidade objetiva até 40 salários mínimos, aplicável a qualquer conta

bancária, sem necessidade de prova de “poupança”.

O acórdão reafirmou a decisão monocrática, registrando que todas as

alegações foram examinadas segundo o princípio da adstrição, e que a

impenhorabilidade não foi objeto do pedido no agravo de instrumento (fls. 488-489).

No ponto, o acórdão recorrido decidira em consonância com a

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de ficar inviabilizado o

conhecimento de matéria suscitada somente no agravo interno, por se tratar de

indevida inovação recursal e não ser matéria de ordem pública. A propósito, por

analogia:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO SOB O RITO
DOS RECURSOS REPETITIVOS.  AÇÃO DE EXECUÇÃO TEMA 1235/STJ.
FISCAL. DETERMINAÇÃO DE BLOQUEIO DE VALORES EM CONTAS DO
EXECUTADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO EXECUTADO.
IMPENHORABILIDADE DE SALDO INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE.  X, ART. 833,
DO CPC. REGRA DE DIREITO DISPONÍVEL QUE NÃO POSSUI
NATUREZA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO

 INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOSTEMPESTIVA PELO EXECUTADO.
ARTS. 833, 854, §§ 1º, 3º, I, E § 5º, 525, IV, E 917, II, DO CPC.

1. Ação de execução fiscal, da qual foi extraído o presente recurso especial,
interposto em  concluso ao gabinete em  e afetado ao rito dos 10/3/2023,  18/12/2023
repetitivos por acórdão publicado em 8/3/2024.

2. O propósito recursal, nos termos da afetação do recurso ao rito dos
repetitivos, é "definir se a impenhorabilidade de quantia inferior a 40 salários
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mínimos é matéria de ordem pública, podendo ser reconhecida de ofício pelo
juiz" ( .Tema 1235/STJ)

3. Na égide do  a Corte Especial deste STJ, nos CPC/1973,  EAREsp 223.196/RS,
pacificou a divergência sobre a interpretação do  fixando que a art. 649,
impenhorabilidade nele prevista deve ser arguida pelo executado, sob pena de
preclusão, afastando o entendimento de que seria uma regra de ordem pública
cognoscível de ofício pelo juiz, sob o argumento de que o dispositivo previa bens
"absolutamente impenhoráveis", cuja inobservância seria uma nulidade absoluta.

4. O  não apenas trata a impenhorabilidade como relativa, ao suprimir CPC/2015
a palavra "absolutamente" no caput do  como também regulamenta a penhora art. 833,
de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, prevendo que, após a
determinação de indisponibilidade, incumbe ao executado, no prazo de 5 dias,
comprovar que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis, cuja
consequência para a ausência de manifestação é a conversão da indisponibilidade em
penhora (art. 854, § 3º, I, e § 5º), restando, para o executado, apenas o manejo de
impugnação ao cumprimento de sentença ou de embargos à execução (arts. 525, IV, e
917, II).

5. Quando o legislador objetivou autorizar a atuação de ofício pelo juiz, o fez de
forma expressa, como no § 1º do  do CPC, admitindo que o juiz determine, de art. 854
ofício, o cancelamento de indisponibilidade que ultrapasse o valor executado, não
havendo previsão similar quanto ao reconhecimento de impenhorabilidade.

6. A impenhorabilidade prevista no  X, do CPC consiste em regra de art. 833,
direito disponível do executado, sem natureza de ordem pública, pois pode o devedor
livremente dispor dos valores poupados em suas contas bancárias, inclusive para pagar
a dívida objeto da execução, renunciando à impenhorabilidade.

7. Assim, o Código de Processo Civil não autoriza que o juiz reconheça a
impenhorabilidade prevista no  X, de ofício, pelo contrário, atribui art. 833,
expressamente ao executado o ônus de alegar tempestivamente a
impenhorabilidade do bem constrito, regra que não tem natureza de ordem
pública. Interpretação sistemática dos arts. 833, 854, §§ 1º, 3º, I, e § 5º, 525, IV, e
917, II, do CPC.

8. Fixa-se a seguinte tese, para os fins dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC: "A
impenhorabilidade de quantia inferior a 40 salários mínimos (art. 833, X, do CPC) não
é matéria de ordem pública e não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, devendo ser
arguida pelo executado no primeiro momento em que lhe couber falar nos autos ou em
sede de embargos à execução ou impugnação ao cumprimento de sentença, sob pena
de preclusão".

9. No recurso sob julgamento, o Juízo, antes de ouvir o executado, ao determinar
a consulta prévia por meio do SISBAJUD, na forma do  do CPC, pré- art. 854
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determinou, de ofício, o desbloqueio de quantias que sejam inferiores a 40 salários
mínimos, reconhecendo que qualquer saldo abaixo desse limite seria impenhorável,
por força do  X, do CPC. art. 833,

10. Recurso especial conhecido e provido para reconhecer a possibilidade de
bloqueio dos valores depositados em contas dos executados, ficando eventual
declaração de impenhorabilidade, na forma do  X, do CPC, condicionada à art. 833,
alegação tempestiva pelos executados (arts. 854, § 3º, II, e 917, II, do CPC).

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial,REsp n. 2.066.882/RS,
julgado em  DJe de ) 2/10/2024,  7/10/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO  - AÇÃO CPC/1973)

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL -
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO APELO -
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, ainda que admitida a
possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas limitativas dos direitos
do consumidor, revela-se abusiva a que exclui o custeio dos meios e materiais
necessários ao melhor desempenho do tratamento da doença coberta pelo plano.

2. Nos termos em que delineado no acórdão recorrido, a hipótese em tela não
traduziu mero dissabor pelo inadimplemento contratual, tendo em vista que a recusa
na negativa de cobertura do procedimento cirúrgico e fornecimento de materiais,
causou aborrecimento e sofrimento que superam os do cotidiano, passíveis de
reparação.

3. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte de piso (Súmula
283 do STF).

4. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados apenas no
regimental não são passíveis de conhecimento por importar indevida inovação
recursal, em virtude da preclusão consumativa.

5. Acórdão impugnado em consonância com a jurisprudência deste Tribunal
Superior. Súmula 83 do STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 740.203/RJ,

Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2016,  14/12/2016.
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE
VALORES ENCONTRADOS EM CONTA CORRENTE. VALOR INFERIOR A
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. PRECLUSÃO.
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE.

1. Ação de execução de título extrajudicial.
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2. É impenhorável o valor de até 40 (quarenta) salários mínimos poupados ou
mantidos pelo devedor em conta corrente ou em outras aplicações financeiras,
ressalvada a comprovação de má-fé, fraude ou abuso de direito, que não se caracteriza
pela simples movimentação atípica. Precedentes.

3. Fica inviabilizado o conhecimento de matéria suscitada somente no
agravo interno, por se tratar de indevida inovação recursal.

Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 2.100.907/PR,

Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/3/2024,  14/3/2024.

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

III - Arts. 131 e 458, II, do Código de Processo Civil de 1973

A parte alega que o acórdão não teria analisado questões de fato e de

direito relevantes, impondo-se a nulidade por deficiência de prestação jurisdicional.

O Tribunal de origem não apreciou especificamente a tese sob esses

dispositivos do  e, a despeito da oposição de embargos de declaração, a CPC/1973,

matéria continuou sem exame direto sob tais preceitos.

A questão relativa aos arts. 131 e 458, II, do  não foi objeto de CPC/1973

análise pelo Tribunal de origem. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 211 do STJ.

IV - Divergência jurisprudencial

Sustenta que o Tribunal de origem, ao manter a penhora e não reconhecer

a impenhorabilidade de valor inferior a 40 salários mínimos, divergiu dos

precedentes do STJ que estendem o alcance do  X, do CPC a contas- art. 833,

correntes e aplicações. 

Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a incidência da

Súmula n. 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo a

constitucional, impedindo o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão.

V - Conclusão
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

.especial para negar-lhe provimento

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.608.321 / RS
Número Registro: 2024/0121943-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000042720238217000 00043009220238217000 00053038220238217000 00076075420238217000
00110701478636 00213211820228217000 10701478636 110701478636 14786316720078210001
213211820228217000 42720238217000 4272023821700000043009220238217000
43009220238217000 53038220238217000 70085718328 70085729044 70085772002 70085782035
70085805075 76075420238217000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOISES DOS SANTOS ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : DECIO MARCONDES ROSSI
AGRAVADO : ZELIA ROSSI
ADVOGADOS : CRISTIANO XAVIER BAYNE - RS046302

WAGNER CASSIANO ZENI - RS084952
JEAN MARCEL DOS SANTOS - RS093021

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIS FERNANDO MARCONDES FARINATTI - RS026341

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi

(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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